
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1981663 - RS (2022/0012947-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : BALDO S/A COMÉRCIO INDÚSTRIA E EXPORTAÇÃO
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS - RS088840
JONATHAN ÁLEX KRZYZANIAK - RS092898
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CRÉDITO PRESUMIDO 
DE PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Ambas as Turmas da Seção de Direito Público desta Corte 
Superior firmaram o posicionamento no sentido da impossibilidade 
de excluir os créditos presumidos do PIS e da COFINS da base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 09 de novembro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CRÉDITO PRESUMIDO 
DE PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Ambas as Turmas da Seção de Direito Público desta Corte 
Superior firmaram o posicionamento no sentido da impossibilidade 
de excluir os créditos presumidos do PIS e da COFINS da base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA:  Trata-se de agravo 

interno manejado por Baldo S.A. Comércio Indústria e Exportação contra decisão de fls. 

469/471, que negou provimento ao recurso especial, ante os seguintes fundamentos: (I) 

ausência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC; e (II) o acórdão recorrido está em 

consonância com o entendimento do STJ no sentido de que os créditos presumidos de PIS 

e COFINS devem ser incluídos na base de cálculo do IRPJ e da CSLL.

O agravante, em suas razões, sustenta que: (I) "o pleito de cassação do 

acórdão recorrido por ausência de motivação é subsidiário (art. 326 do CPC), i.e., apenas 

para a hipótese de que Vossas Excelências entendam ausente o devido 

prequestionamento" (fl. 480); e (II) "embora a decisão proferida por este Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, por sua Primeira Seção, nos Embargos de Divergência no 

Recurso Especial n. 1.517.492, não tenha sido julgada pela sistemática dos recursos 
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repetitivos, ainda assim, a ratio decidendi do referido julgado, que entendeu de maneira 

consolidada que o crédito presumido de ICMS não representa receita, tampouco renda, 

claramente deve ser aplicada ao caso concreto" (fl. 480).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência 

ao órgão colegiado.

Aberta vista à parte agravada, decorreu in albis o prazo para impugnação 

(fl. 489).

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 469/471):
 

Trata-se de recurso especial manejado por Baldo S/A Comércio Indústria e 
Exportação, com base no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 251):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CRÉDITO PRESUMIDO 
DE PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ. E CSLL. 
INCLUSÃO.1. Não há como ser aplicado o mesmo entendimento dos 
créditos presumidos de ICMS, porquanto, sendo os créditos presumidos 
de PIS e COFINS benefício concedido pela União, ente tributante do 
IRPJ e CSLL, não há a violação ao pacto federativo.2. Remessa 
necessária provida, apelo da União e recurso adesivo não conhecidos.

Os embargos declaratórios opostos foram acolhidos em parte para sanar o erro 
material apontado, sem, contudo, alterar o resultado do julgamento (fls. 
289/293).
A parte recorrente aponta violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC, 
43, I e II, §1º e 2º, 44, 110 e 165 do Código Tributário Nacional; art. 2º da Lei 
nº 9.784/99; art. 8º do CPC; art. 31 da Lei 12.865/2013; art. 2º e 6º, parágrafo 
único da Lei 7.689/88; art. 57 da Lei 8.981/95; 43, I e II, §1º e 2º, 44, 110 e 165 
do Código Tributário Nacional; art. 2º da Lei nº 9.784/99; art. 8º do CPC; art. 
8º, caput e §3º, III, da Lei 10.925/2004, art. 31 da Lei 12.865/2013; art. 2º e 6º, 
parágrafo único da Lei 7.689/88; art. 57 da Lei 8.981/95; art. 66, § 2º, da Lei 
8.383/1991; art. 74 da Lei 9.430/1996; e art. 26-A da Lei 11.457/2007.
Sustenta, em resumo, que: (I) a despeito dos embargos de declaração, o 
Tribunal a quo remanesceu omisso acerca dos dispositivos legais tidos por 
violados e; (II) "o crédito presumido equivale à verba indenizatória, o que 
também justifica a conclusão de que não poderá ser utilizado para a apuração 
do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas e, tampouco, da Contribuição 
Sobre o Lucro Líquido. Denota-se o equívoco da autoridade fiscal em pretender 
exigir a cobrança de IRPJ e CSLL sobre o referido crédito, haja vista que esta 
cobrança anula por completo os efeitos do benefício criado pela norma da 
lavra da mesma União, de modo que, ainda que não haja ofensa ao pacto 
federativo como referido no v. acórdão recorrido, claramente há uma 
tributação sobre o valor do próprio incentivo fiscal criado justamente para 
estimular as suas vendas, revelando-se um inexplicável antagonismo em face de 
uma interpretação teleológica e sistemática das normas que instituíram esse 
direito" (fl. 325).
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
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Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa aos arts. 489 e 1.022, II, do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia 
posta nos autos; não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
Além disso, o entendimento da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça 
é assente no sentido de que os créditos presumidos de PIS e COFINS devem ser 
incluídos na base de cálculo do IRPJ e da CSLL.
Eis a ementa do julgado (g.n.):
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE PIS E COFINS. NÃO CARACTERIZAÇÃO COMO 
SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E 
CSLL. INCLUSÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE O TEMA.
1. Os créditos de PIS/COFINS não possuem natureza jurídica de subvenção 
para investimento, na medida em que os recursos obtidos pela sua implantação 
não têm a sua aplicação vinculada a nenhum projeto ou empreendimento 
aprovado pelo Poder Público.
2. Na ótica do IRPJ, ?As subvenções para investimentos, que podem ser 
excluídas da apuração do lucro real, são aquelas que, recebidas do Poder 
Público, sejam efetiva e especificamente aplicadas pelo beneficiário nos 
investimentos previstos na implantação ou expansão do empreendimento 
econômico projetado. Desta forma, incentivos fiscais recebidos como 
compensação por inversões fixas previamente realizadas pelo beneficiário, não 
são passíveis de enquadramento como subvenção para investimento, na ótica 
do imposto de renda, por não atenderem à condição de concomitância e de 
absoluta correspondência entre a percepção da vantagem e a aplicação dos 
recursos.? (MF/SRF/SRRF7º - Solução de Consulta nº 251, de 24 de junho de 
2004, Decreto nº 3.000, de 26/03/1999, artigo 443; Parecer Normativo CST nº 
112, de 29/12/1978).
3. O acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento do STJ sobre
o tema, o qual se firmou no sentido da impossibilidade de exclusão dos créditos
escriturais apurados pelos contribuintes no regime não cumulativo do PIS e da
COFINS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1.865.496/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/05/2021, DJe 26/05/2021)
No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: REsp 1.965.524/SC, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, DJe 28/04/2022; REsp 1.968.861/RS , Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 02/12/2021; REsp 1.924.358/RS, Rel. 
Ministro MANOEL ERHARDT, DJe 6/5/2022.
Assim, por estar em consonância com o entendimento deste Tribunal Superior, 
não merece reparos o acórdão recorrido.
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao recurso especial.
Publique-se.

 

De fato, quanto à matéria de fundo, ambas as Turmas da Seção de Direito 
Público desta Corte Superior firmaram o posicionamento no sentido da impossibilidade 
de excluir os créditos presumidos do PIS e da COFINS da base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL, entendimento que foi adotado pelo acórdão recorrido.

Em reforço (g.n):

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE PIS E COFINS. NÃO CARACTERIZAÇÃO COMO 
SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E 
CSLL. INCLUSÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE O TEMA.
1. Os créditos de PIS/COFINS não possuem natureza jurídica de subvenção 
para investimento, na medida em que os recursos obtidos pela sua implantação 
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não têm a sua aplicação vinculada a nenhum projeto ou empreendimento 
aprovado pelo Poder Público.
2. Na ótica do IRPJ, ?As subvenções para investimentos, que podem ser 
excluídas da apuração do lucro real, são aquelas que, recebidas do Poder 
Público, sejam efetiva e especificamente aplicadas pelo beneficiário nos 
investimentos previstos na implantação ou expansão do empreendimento 
econômico projetado. Desta forma, incentivos fiscais recebidos como 
compensação por inversões fixas previamente realizadas pelo beneficiário, não 
são passíveis de enquadramento como subvenção para investimento, na ótica 
do imposto de renda, por não atenderem à condição de concomitância e de 
absoluta correspondência entre a percepção da vantagem e a aplicação dos 
recursos.? (MF/SRF/SRRF7º - Solução de Consulta nº 251, de 24 de junho de 
2004, Decreto nº 3.000, de 26/03/1999, artigo 443; Parecer Normativo CST nº 
112, de 29/12/1978).
3. O acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento do STJ 
sobre o tema, o qual se firmou no sentido da impossibilidade de exclusão dos 
créditos escriturais apurados pelos contribuintes no regime não cumulativo do 
PIS e da COFINS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.865.496/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 26/5/2021.)

 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO Nº 
3 DO STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL. BASE DE 
CÁLCULO. EXCLUSÃO DOS CRÉDITOS DE PIS/COFINS DO REGIME NÃO 
CUMULATIVO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA Nº 568 DO 
STJ.
1. Ambas as Turmas da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça já se 
manifestaram no sentido da impossibilidade de exclusão dos créditos 
escriturais apurados pelos contribuintes no regime não cumulativo do PIS e da 
COFINS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL.
Nesse sentido: AgRg no REsp 1.447.382/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 12/06/2014; AgRg no REsp 1.181.156/PR, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 21/02/2013.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 913.315/SP, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 1/9/2016, DJe de 14/9/2016.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO RELATOR. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 568/STJ. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. CRÉDITOS 
DO PIS E DA COFINS APURADOS NO REGIME NÃO CUMULATIVO. 
INCLUSÃO. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Nos termos da Súmula 568/STJ, já editada sob o regime do CPC/2015, o 
relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca 
do tema. Logo, não há falar em ofensa ao princípio da colegialidade, tendo em 
vista que a decisão agravada foi fundamentada em precedentes de ambas as 
Turmas de Direito Público do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte entende que os créditos escriturais apurados no 
regime não cumulativo do PIS e da COFINS integram a base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL. Precedentes: REsp. 1.638.735/RJ, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 12.6.2017; AgInt no AREsp. 913.315/SP, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 14.9.2016; REsp. 1.434.106/RS, Rel. Min. 
REGINA HELENA COSTA, DJe 8.6.2016.
3. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.444.246/PR, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 27/2/2018, DJe de 14/3/2018.)
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TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITOS. 
LEGALIDADE DA INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA 
CSLL.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "os créditos escriturais, a 
que se refere o art. 3º, § 10°, da Lei n° 10.833/03, somente podem ser utilizados 
na apuração do valor devido na dedução da base de cálculo do PIS e da 
COFINS, já que a incidência dessas contribuições é não-cumulativa" e que, 
portanto, "não faz, do ponto de vista jurídico-tributário, excluir tais créditos 
escriturais da base de cálculo de tributos estranhos ao seu sistema 
compensatório, necessário à implementação da não-cumulatividade, tal qual o 
IRPJ e a CSLL".
2. A Primeira Seção do STJ possui orientação consolidada no sentido de que os 
créditos escriturais apurados pelos contribuintes no regime não cumulativo do 
PIS e da Cofins integram a base de cálculo do IRPJ e da CSLL (AgRg no REsp 
1.307.519/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 19.8.2013; 
REsp 1.267.705/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 8.9.2011; AgRg no REsp 1.206.195/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 25.8.2011; AgRg no REsp 1.213.374/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 25.10.2013).
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 618.120/CE, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 5/3/2015, DJe de 31/3/2015.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. INCLUSÃO DE CRÉDITOS DO PIS E DA 
COFINS. SISTEMA NÃO CUMULATIVO. CABIMENTO.
I - Os créditos escriturais apurados no regime não cumulativo do PIS e da 
COFINS integram a base de cálculo do IRPJ e da CSLL - art. 3º, § 10, da Lei n. 
10.833/03.
II - Recurso Especial improvido.
(REsp 1.434.106/RS, Relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 2/6/2016, DJe de 8/6/2016.)

 
No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: REsp 1.965.524/SC

, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, DJe 28/04/2022; REsp 1.968.861/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 02/12/2021;REsp 1.924.358/RS, Rel. Ministro 

MANOEL ERHARDT, DJe 6/5/2022; REsp 2.010.737/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, DJe 18/08/2022.

Registre-se, por fim, não prosperar o argumento do agravante de aplicação à 

espécie da mesma linha de intelecção esposada na Primeira Seção em relação aos créditos 

presumidos de ICMS, haja vista que a razão de decidir nos EREsp 1.517.492/PR se 

fundou na ofensa ao Princípio Federativo, o qual não se ajusta ao caso dos autos, que 

versa sobre créditos presumidos de PIS/COFINS.

A propósito:
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE PIS E COFINS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO 
IRPJ E CSLL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. O STJ possui entendimento de que os créditos de PIS/Cofins não possuem 
natureza jurídica de subvenção para investimento, na medida em que os 
recursos obtidos pela sua implantação não têm a sua aplicação vinculada a 
nenhum projeto ou empreendimento aprovado pelo Poder Público. Nesse 
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sentido: AgInt no REsp 1.865.496/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 26.5.2021; AgInt no AREsp 913.315/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 14.9.2016; AgRg no REsp 
1.447.382/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
12.6.2014; AgRg no REsp 1.181.156/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 21.2.2013.
2. É entendimento pacífico do STJ que todo benefício fiscal, relativo a qualquer 
tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba, indiretamente, majorando o 
lucro da empresa e, consequentemente, impacta na base de cálculo do IR. Em 
todas essas situações, esse imposto está incidindo sobre o lucro da empresa, 
que é, direta ou indiretamente, influenciado por todas as receitas, créditos, 
benefícios, despesas etc. (REsp 957.153/PE, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 15.3.2013). No mesmo sentido: REsp 1.349.837/SC, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17.12.2012; e REsp 
1.310.993/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 11.9.2013.
3. Dessa forma, é legal a incidência de IRPJ e da CSLL sobre os créditos 
presumidos do PIS e Cofins, uma vez que provocam redução de custos e 
consequente majoração do lucro da pessoa jurídica. A propósito: EREsp 
1.210.941/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 1º.8.2019; e 
AgInt nos EDcl nos EREsp 1.231.504/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, DJe 12.11.2021.
4. Por fim, consigne-se que a Primeira Seção, no julgamento dos EREsp 
1.517.492/PR, assentou que os créditos presumidos de ICMS não integram as 
bases de cálculos do IRPJ e CSLL, sob o fundamento de que haveria violação 
ao princípio federativo, por intromissão da União em política fiscal dos 
Estados-Membros. Contudo, o referido precedente não se aplica ao caso em 
espécie, tendo em vista que não há, no caso de crédito presumido do PIS e 
Cofins, violação ao princípio federativo, pois todos os custos ressarcidos 
tratam de tributos federais. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.920.195/RS, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 19.8.2021; AgInt no 
REsp 1.782.172/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 21.5.2019; e REsp 1.823.396/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 19.12.2019.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.968.861/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022.)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.981.663 / RS
Número Registro: 2022/0012947-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50031079220184047111

Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BALDO S/A COMÉRCIO INDÚSTRIA E EXPORTAÇÃO
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS - RS088840
JONATHAN ÁLEX KRZYZANIAK - RS092898
JÉFERSON LUIS BIRCK - RS102577

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BALDO S/A COMÉRCIO INDÚSTRIA E EXPORTAÇÃO
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS - RS088840
JONATHAN ÁLEX KRZYZANIAK - RS092898
JÉFERSON LUIS BIRCK - RS102577

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 10 de novembro de 2022
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